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                                        DESPACHO

Trata-se de inquérito instaurado, a pedido da Procuradoria-Geral da 
República,  para apuração de fatos que supostamente configurariam os 
crimes de falsidade ideológica (artigo 299 do Código Penal),  coação no 
curso do processo (artigo 344 do Código Penal), advocacia administrativa 
(artigo 321 do Código Penal), prevaricação (artigo 319 do Código Penar), 
obstrução  da  justiça  (artigo  2°,  §  1°  da Lei  nº  12.850/135)  e  corrupção 
passiva privilegiada (artigo 317, § 2º do Código Penal) pelo Presidente da 
República  JAIR  MESSIAS  BOLSONARO,  a  partir  de  interferência 
indevida na atuação da Polícia Federal.

A investigação também compreende a apuração dos supostos crimes 
de denunciação caluniosa (art.  339 do Código Penal) e crimes contra a 
honra  (arts.  138  a  140  do  Código  Penal)  por  parte  do  ex-Ministro  da 
Justiça e Segurança Pública, SÉRGIO FERNANDO MORO.

Foi  juntado  aos  autos  o  relatório  final  das  investigações, 
encaminhado pela Polícia Federal (eDoc. 327). 
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INQ 4831 / DF 

Em 27/4/2022 determinei a abertura de vista à Procuradoria-Geral da 
República, para manifestação, ainda não apresentada pelo Parquet.

Na data 24/6/2022, o Senador RANDOLFE RODRIGUES, noticiando 
fatos que indicam suposta nova interferência do Presidente da República 
JAIR BOLSONARO na Polícia Federal, requer sejam adotadas “as medidas  
cabíveis a fim de evitar interferências indevidas da cúpula do Poder Executivo  
nas atividades-fim da Polícia Federal, determinando, se for o caso, a abertura de  
inquérito para apurar a conduta de violação de sigilo e de obstrução da justiça do  
Presidente Jair Bolsonaro” (eDoc. 342).

É o relatório. DECIDO.
Abra-se  vista  dos  autos  à  Procuradoria-Geral  da  República,  para 

manifestação.
Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 28 de junho  de 2022.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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